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O webinar Agosto Lilds: Conhecer para Combater a Violéncia, promovido pela Abrapp e pelo Férum
de Equidade e Diversidade no dia 29 de agosto, destacou o compromisso da associacao em ampliar
o debate sobre violéncia contra a mulher, especialmente no ambito patrimonial e financeiro.

O Diretor Vice-Presidente da Abrapp, Murilo Xavier Flores, lembrou que, em 2025, o Disque 180 ja
registrava 86 mil denlncias, e que organismos como a Organizacdo Mundial da Saldde e o
DataSenado apontam dados alarmantes sobre a violéncia doméstica e feminicidios no Brasil,
evidenciando a urgéncia do tema. “A Abrapp, ao integrar essas discussdes em seu Comité de
Sustentabilidade, reforca sua responsabilidade social e a importancia de levar informacao a
diferentes publicos”, disse na abertura do evento.

Raquel Castelpoggi, Coordenadora do Férum de Equidade e Diversidade do CT de Sustentabilidade
da Abrapp, apresentou a trajetéria do Férum de Equidade e do grupo Mulheres na Previdéncia,
ressaltando a relevancia da unido das entidades de previdéncia complementar na promocao da
igualdade de género e no combate a violéncia. Ela destacou que a violéncia patrimonial, embora
menos visivel que a fisica e a psicoldgica, aprisiona muitas mulheres e impede sua autonomia. Esse
tipo de violéncia, ainda pouco discutido, estd no centro das acdes do Férum e do grupo, justamente
por limitar a liberdade e perpetuar outras formas de abuso.

Trazendo sua experiéncia pratica, Sandra Ornellas, delegada aposentada, mostrou como as
denlncias chegam as delegacias, muitas vezes em situacdes de flagrante, conduzidas pela policia
militar. Ela ressaltou que a reincidéncia nao é rara, e que a violéncia tende a escalar: comega com
injurias e ameacas e frequentemente evolui para agressodes fisicas. Segundo a delegada, um dos
grandes entraves é a normalizacdo da violéncia em comunidades marcadas pela criminalidade,
onde o ciclo abusivo se repete e a dependéncia patrimonial agrava a dificuldade de ruptura.

Na sequéncia, André Norcia compartilhou sua vivéncia como delegado e juiz, frisando a importancia
da efetividade da Lei Maria da Penha, que trouxe instrumentos concretos de protecao. Ele lembrou
casos em que atos aparentemente menores, como a quebra de um cadeado, resultaram em prisoes
por dano, justamente para mostrar que a violéncia doméstica ndo se resume a agressao fisica. Para
Norcia, o avanco da lei estd em oferecer respostas juridicas reais, fortalecendo a confianca das
vitimas no sistema de protecao.

Aprofundando a discussao sobre violéncia patrimonial, a Coordenadora da Comissao Técnica Sul de
Assuntos Juridicos e membro do Comité de Etica da Abrapp, Erika Palma, explicou como a
dependéncia econ6mica é utilizada como instrumento de controle e dominacao. Exemplos como
retencdo de documentos, endividamento sem consentimento e controle sobre o saldrio da mulher
revelam como esse tipo de violéncia é silencioso, porém devastador.

Erika relacionou essa realidade a construcdo histérica da desigualdade, que reforca a submissao
feminina e o trabalho ndo remunerado como bases de dependéncia. A advogada destacou ainda
que muitas mulheres suportam situacées de violéncia porque ndo veem saida econdmica, sendo a
autonomia financeira condicao essencial para romper o ciclo de abuso.

Na sequéncia do didlogo, os participantes reforcaram que a dependéncia econdmica é uma das
formas mais cruéis de aprisionamento, perpetuando geracdes de mulheres em relacdes abusivas.
Essa “bola de ferro” faz com que elas priorizem os filhos, a familia, até os conselhos de maes e
avos que normalizam a violéncia como algo a ser suportado.

Erika destacou que, no campo juridico, o Judiciario dispde de instrumentos para proteger vitimas da
violéncia patrimonial: blogueio e desbloqueio de bens, retirada do agressor da administracdo do
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patriménio comum, devolucdo de documentos e ordens de afastamento em carater emergencial.
No entanto, ressaltou que cada caso exige solucdes especificas e que o papel dos operadores do
direito é fundamental para garantir medidas efetivas.

O juiz André Norcia complementou dizendo que a efetividade é o coracao das medidas protetivas.
“A lei tem que ser usada na medida certa como o remédio certo pro caso concreto”, disse,
ressaltando que a Lei Maria da Penha foi inovadora ao unir aspectos criminais, civis e
administrativos, ampliando as possibilidades de protecao.

O debate também trouxe a discussao sobre servicos publicos de apoio, como centros
especializados, que deveriam oferecer equipe multidisciplinar, como advogados, psicélogos,
assistentes sociais, nestes atendimentos. Sandra reforcou que nao basta a lei existir se quem a
aplica - delegados, juizes, promotores e policiais - ndo tiver empatia, escuta ativa e preparo para
ndo descredibilizar a narrativa da mulher. “E urgente uma capacitacdo constante e especifica para
gquem atua na rede de atendimento. Nao basta a lei existir se quem aplica nao tiver sensibilidade
para o tema”, disse.

Os palestrantes reconheceram os grandes desafios para identificar e comprovar a violéncia
patrimonial, ja que, ao contrario da fisica, ndo deixam marcas visiveis. “A violéncia patrimonial,
mais as vezes, é bem silenciosa. Muitas mulheres sequer percebem que estdo sofrendo esse tipo
de violéncia”, disse Erika. O caminho apontado é a conscientizacdo e o fortalecimento das redes de
apoio, mostrando que a efetividade da Lei Maria da Penha ja transformou a cultura popular, e hoje,
a sociedade compreende que violéncia contra a mulher é passivel de prisdo.

Fonte: Abrapp em Foco, em 01.09.2025.
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